Informática Jurídica

Curso de Direito




[image: image12.png]


[image: image13.png]<




DIREITO ELETRÓNICO

O Direito Electrónico
O Direito Electrónico é cada vez mais uma nova realidade que surgiu e se desenvolveu com as Novas Tecnologias. Este Direito Electrónico está intimamente ligado à necessidade de se adaptar o mesmo aos tempos actuais, devido ao avanço tecnológico, quer por via da comunicação electrónica, entre a qual se destaca o  Comercio Electrónico e tudo o que á volta dele “gira”.
Houve assim, a necessidade de se legislar no sentido de proteger as pessoas deste novo tipo de realidade que surgiu com o recurso a esta nova ferramenta,  ou seja a realização de negócios via electrónica. Para isso o legislador teve que acautelar e proteger o Direito dos cidadãos (o direito à informação), quer recorrendo a novas normas comunitárias, quer recorrendo à criação e legislação do Direito Interno  capaz de regular esta nova figura, aquilo a que chamamos de, Direito Electrónico.  
Acerca desta temática li um artigo muito interessante de um jurista brasileiro, de seu nome , António Lobato de Paiva e cuja parte do mesmo passo a trancsrever, uma vez que ilucida bastante bem qual a relação entre o direito e a informática, dizendo ele que “…  as relações que envolvem o direito e a informática são um mero meio elástico do direito posto, ou seja apenas um meio diferenciado de cometer, por exemplo, delitos ou acordar por meio de contratos electrónicos que poderão ser resolvidos ou dirimidos com a simples aplicação dos institutos tradicionais do direito, sendo somente necessária a correcta interpretação da legislação vigente. Porém, de certa forma entram em contradição os mesmos estudiosos quando admitem e defendem a necessidade de criação de normas aplicáveis a determinados casos que não tenham sido previstos pela legislação em vigor. Tal raciocínio só vem a corroborar de que em virtude do ambiente virtual ser diferente e suas relações possuírem uma série de novos mecanismos, infelizmente a legislação em sua grande maioria resolve mal e insuficientemente as contendas envolvendo interesses conflituantes. “
Esta é a opinião partilhada por muitos dos nossos entendidos e estudiosos que se debruçam sobre esta temática, ou seja o Direito Electrónico, entendendo que os direitos e os interesses dos cidadãos ainda estão mal acautelados e protegidos, sendo para isso necessário legislar mais nesse sentido.
Embora já exista muita legislação interna e comunitária sobre este assunto, cuja lista refiro no final, parece-me contudo que ainda estamos muito aquém de atingir a “perfeição” em termos legislativos.
No artigo que li, pretende o seu autor alertar para necessidade cada vez mais urgente de criar as bases e fundamentos do Direito Electrónico, ou seja, a estrutura fundamental dessa ciência, uma vez que o direito existente não oferece as  soluções adequadas, porque quando as mesmas foram idealizadas não se previa nem sequer a existência dos computadores, e muito menos os problemas jurídicos que daí advieram com a utilização dos mesmos.

Comecemos então por dizer em que consiste o Direito Electrónico, será que lhe podemos chamar ciência?
Conceito de Direito Electrónico
Para que possamos partir para este conceito, importa antes referir ainda um outro conceito, uma vez que estão intimamente ligados, sendo que o mesmo diz respeito á utilização de meios electrónicos em benefício da actividade jurídica. Estamos com certeza  a falar da Informática Jurídica que já é na maioria das Universidades Portuguesas, onde se lecciona o Curso de Direito, cadeira obrigatória, como é o caso da Escola de Direito da Universidade do Minho (por isso e que tive de fazer este trabalho) demonstrando um certo avanço no ensino jurídico do país.
Parece importante referir ainda, que segundo o autor do referido artigo “…a informática jurídica se ocupa com o estudo dos mecanismos materiais electrónicos aplicados na consecução do Direito, ou seja, a utilidade dos mesmos para a busca de uma justiça mais próxima da realidade e actualidade fornecendo bases físicas que proporcionem ao estudioso alcançar os instrumentos necessários para  a proposição e composição de sua pretensão.”
Assim e em poucas palavras, segundo o autor,”…. a informática jurídica pode ser considerada como todo o instrumental viável e imprescindível na aplicação da alta tecnologia da informação no Direito”. 
A informática jurídica tem neste momento um papel fundamental para todos os que estão ligados à aplicação do direito, principalmente, no que diz respeito às fontes jurídicas, pois actualmente, podemos ter acesso a Acórdãos, Jurisprudência e Sentenças proferidas por Tribunais Superiores, enviar petições, elaborar trabalhos jurídicos através das consultas feitas na Internet, fazendo com que haja economia processual e pessoal no desenvolvimento  e um sem fim  de utilidades que trazem benefícios no desenvolvimento da actividade dos profissionais do direito.
Segundo o autor do referido artigo, e fazendo a distinção entre Informática Jurídica e, Director Electrónico  é ,”… o ramo autónomo atípico da ciência jurídica que congrega as mais variadas normas e instituições jurídicas que almejam regulamentar as relações jurídicas estabelecidas no ambiente virtual”. 
É nos  dado ainda um conceito mais complexo é o seguinte: “O Direito Electrónico é um ramo do direito que consiste no estudo do conjunto de normas, aplicações, processos, relações jurídicas, doutrina, jurisprudência, que surgem como consequência da utilização e desenvolvimento da informática, encontrando direccionamento para a consecução de fins peculiares, como os seguintes:
· Evolução ordenada de produção tecnológica, visando sua proliferação e propagação dos avanços da informática.

· A preocupação com a correcta utilização dos instrumentos tecnológicos através de mecanismos que regulamentem de maneira correcta e eficaz sua aplicação no mundo moderno.
Poderá o Direito Electrónico vir a ser uma Ramo Autónomo de Direito à semelhança do Direito Civil, do Direito Penal, do Direito Comercial, entre outros?
Parece que tudo caminha nesse sentido uma vez que já existe  legislação, comunitária, internacional e nacional. 
Em Portugal já se utilizam figuras como os contratos electrónicos, comércio electrónico, assinaturas digitais e documentos electrónicos, assim sendo já é um caminhar e um desbravar de um caminho para uma possível autonomia deste Ramo de Direito.
Devemos assim aproximar o Direito da justiça para que tenhamos um direito mais célere e eficaz na aplicação da justiça.
Como sabemos há dois ramos essenciais e distintos no Direito, o Direito Privado e o Direito Publico, qual deles é que se coaduna mais com o Direito Electrónico? O Privado ou o Público?
Desde a Era Romana que se distingue no direito dois ramos essenciais. O Privado e o Público.

Sendo que segundo os romanos, sempre que estivessem em causa interesses particulares, deveria o Direito ser considerado privado, por outro lado sempre que estivessem em causa interesses públicos estaríamos perante direito público
No entanto nesta temática e difícil destrinçar entre Direito Publico e Direito Privado uma vez que eles se confundem. Senão vejamos como exemplo, simples, o Direito de Trabalho, onde há relações de natureza privada, ( as cláusulas contratuais acordadas entre as partes) mas com certo carácter  público uma vez que os contratos de trabalho têm de pagar imposto de selo e está subjacente sempre o carácter social do mesmo. 
Que dizer então do Direito Electrónico uma vez que o mesmo envolve demasiadas questões, e tão delicadas, que muitas das vezes podem pôr em causa o próprio funcionamento do  Estado e através das áreas por ele tuteladas. 
Não podemos por isso dizer que é somente Direito Privado ou Direito Publico, será assim um misto, uma vez que há situações de carácter exclusivamente privado, como por exemplo um contrato, o comércio, um documento electrónico (vulgo e-mail), assim como existem  situações exclusivamente públicas (ex.: concurso nacional de professores, entre outros)
Concluindo o Direito Electrónico tanto interfere na esfera do Direito Privado como na esfera do Direito Publico.
Bibliografia:
http://www.estig.ipbeja.pt
http://www.jurinfor.pt/
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Lei n.º 24/96, de 31 de Julho, aprova a Lei de Defesa do Consumidores, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 67/2003, de 8 de Abril (PortoLegal);
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Decreto-Lei n.º 290-D/99, de 2 de Agosto, sobre os documentos electrónicos e as assinaturas digitais (PJ), alterado pelo Decreto-Lei n.º 62/2003, de 3 de Abril (ANACOM);
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Decreto-Lei n.º 375/99, de 18 de Setembro, sobre as facturas electrónicas (ANACOM);
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Decreto-Lei n.º 234/2000, de 25 de Setembro, cria o Conselho de Credenciação para as assinaturas digitais (ANACOM);
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Decreto Regulamentar n.º 16/2000, de 2 de Outubro, regulamenta as facturas electrónicas para fins fiscais (ANACOM); 
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Decreto-Lei n.º 143/2001, de 26 de Abril, transpõe para a ordem jurídica interna da Directiva 7/CE/1997, do Parlamento Europeu e do Conselho de 20 de Maio, relativa à protecção dos consumidores em matéria de contratos celebrados a distância (M. Reis & Ass.); 
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Decreto-Lei n.º 7/2004, de 7 de Janeiro, transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2000/31/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de Junho de 2000, relativa a certos aspectos legais dos serviços da sociedade de informação, em especial do comércio electrónico, no mercado interno (ANACOM) & Idem [image: image8.png]
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Directiva 97/7/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Maio de 1997, relativa à protecção dos consumidores em matéria de contratos celebrados à distância (CE);
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Directiva 1999/93/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Dezembro, relativa às assinaturas electrónicas (CE);
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Directiva 2000/31/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de Junho de 2000, relativa a certos aspectos legais da sociedade da informação, em especial do comércio electrónico, no mercado interno (Directiva sobre o comércio electrónico) (CE);
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